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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO 

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 O Secretário Adjunto da Secretaria de Estado da Educação encaminha a este Conselho, para fins de apreciação, o Projeto Revitalizando a Trajetória Escolar (fls. 13).

O projeto, concebido pela CENP – Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, foi instituído pela Resolução SE nº 15, de 3 de fevereiro de 2010 para ser implementado nas classes de ensino fundamental e médio em funcionamento nas Unidades de Internação – Uis, da Fundação CASA. Objetiva “assegurar aos adolescentes e jovens que se encontram nas Uis, efetivas condições para prosseguirem em seu itinerário escolar” e compatibilizar  a diversidade de situações que caracterizam essa clientela escolar (fls. 13).

Conforme explica o Secretário Adjunto, “a implementação do Projeto Revitalizando a Trajetória Escolar, inaugurado no início do ano letivo em curso, encontrou em seu percurso (...) algumas dificuldades relacionadas, principalmente, ao fato de a desinternação de alguns adolescentes ocorrer em períodos variados, o que prejudica o prosseguimento de estudos de forma a atender às mínimas exigências quanto à carga horária e idade, para curso e exame de natureza supletiva, estabelecidas na legislação vigente “ (g.g.n.n.)(fls. 13).

Do projeto, destaca-se:

- Histórico – afirmando a responsabilidade do poder público por garantir o direito de acesso e permanência das crianças e adolescentes nas escolas, (...) mesmo enquanto o adolescente estiver privado de liberdade. Para tanto, há legislação específica como a “Resolução SE n. 61 de 14 de abril de 1998 que dispõe sobre autorização de funcionamento de classes de atendimento à FEBEM, incluindo casos de Internação, Liberdade Assistida, Semi-Liberdade e SOS/Criança, do Centro de Preparação e Encaminhamento da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social; a Resolução SE 109, de 13 de out. de 2003, que dispõe sobre o atendimento escolar dos adolescentes privados de liberdade nas Unidades de Internação-UI e Internação Provisória-UIP da Fundação Estadual para o Bem Estar do Menor - Febem-SP e a Resolução 15 de 03 de fev. de 2010, que institui o Projeto que orienta o trabalho nas classes de ensino fundamental e médio em funcionamento nas Unidades de Internação, da Fundação CASA ”.

Justificativa – considerando a diversidade de situações da clientela, as características físicas das UIs, que variam em cada local, e a sua capacidade de atendimento: acolhem, em média 40 adolescentes com faixa etária que varia de 12 a 21 anos. Consideram, ainda, o tempo de permanência  dos adolescentes nas UIs, que varia de seis meses a três anos e a frequência na internação e desinternação dos adolescentes, acarretando grande rotatividade de entrada e saída de alunos nas classes/turmas. 
Objetivos – oferecer a esses jovens educação de qualidade, e condições de acesso e permanência na escola. 

Caracterização:

- classes multisseriadas de ensino regular para atender, separadamente, Ensino Fundamental Ciclo I Ensino Fundamental Ciclo II e Ensino Médio;
- vinculação de classes a unidades escolares da rede pública estadual;
Organização:

- em áreas do conhecimento ou por componente curricular com detalhamento no Projeto Pedagógico;

- em anos/ séries anuais, com duração de no mínimo 200 (duzentos) dias letivos;

- horas - aula com duração de 50 (cinquenta) minutos cada e com carga horária semanal, nos do Ciclo I e II do Ensino Fundamental e no Médio, estabelecida nas matrizes curriculares constantes dos anexos I, II e III, com a seguinte distribuição:

a) Ciclo I – estudos correspondentes aos cinco anos ou quatro séries iniciais do ensino fundamental, com duração de 5 (cinco) anos letivos; 

b) Ciclo II – estudos correspondentes aos 4 (quatro) anos / séries finais do ensino fundamental, com duração de 4(quatro) anos letivos;

c) Ensino Médio – estudos correspondentes às três séries do ensino médio, com duração de 03 (três) anos letivos;

- atribuição de aulas a docentes habilitados/qualificados que tenham sido aprovados no processo seletivo bem como atenderem ao perfil estabelecido em resolução específica;

- o material didático pedagógico que norteará o projeto nos cinco anos iniciais e finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio será destinado a classes multisseriadas e elaborado pela SEE à luz dos princípios que orientam o currículo oficial da Rede Estadual de Ensino do Estado de São Paulo;

- classificação, reclassificação e conclusão do ensino fundamental e médio, norteadas pelas normas vigentes da Secretaria de Estado da Educação. 

- possibilidade de reforço para efetiva inserção do aluno na classe/ ano/ série, em que está classificado, podendo nesse caso, em caráter de absoluta provisoriedade, ser inserido em classe/série que o auxiliará na superação das defasagens diagnosticada;

- o adolescente que tenha 15 anos de idade ou mais, poderá ser encaminhado no ato de sua desinternação, para dar continuidade aos seus estudos na Educação de Jovens e Adultos no termo correspondente a série de sua matrícula, tendo em vista a necessidade de inseri-lo em turma com características adequadas ao seu perfil etário. 

Metas

- Oferecer escolarização a 100% dos 6.000 adolescentes que cumprem medida scioeducativa de internação.

- Capacitação e formação continuada a todos os profissionais envolvidos: Professores, Professores Coordenadores, Professores Coordenadores das Oficinas Pedagógicas e Supervisores de Ensino.

- Distribuição de materiais didático-pedagógicos a todos os alunos e professores.

Acompanhamento e Avaliação – a cargo da  Diretorias de Ensino e de reuniões centralizadas entre profissionais da CENP, Supervisores das Diretorias de Ensino e Fundação CASA.

Às fls. 10 a 12, consta a organização curricular do Ciclo I e II do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, organizadas de acordo com as normas que regem as Propostas Curriculares dos Cursos de Ensino Fundamental e Médio regulares adotadas na rede estadual de ensino no período diurno. 

A Resolução SE nº 15, de 3-2-2010, que institui o Projeto “Revitalizando a Trajetória Escolar”, nas classes de ensino fundamental e médio em funcionamento nas Unidades de Internação – UIs, da Fundação CASA, dispõe: 

“Art. 3º-Todo jovem ingressante em uma Unidade da Fundação Casa, respeitada a matrícula de que por ventura seja portador, passará, preliminarmente, em até dez dias letivos após seu ingresso na UI, por uma avaliação em Língua Portuguesa e Matemática, cujos resultados se constituirão nos indicadores das condições do aluno poder interagir com os conteúdos e a aprendizagem requeridos para a classe da série/ano em que for classificado.

“§ 2º - A avaliação de que trata o caput deste artigo poderá revelar necessidade de reforço para classificação numa determinada classe/série ou, pelo contrário, a possibilidade de reclassificação em classe/ano/série mais avançada.

“1 – na primeira hipótese, o aluno poderá, por tempo determinado, e em caráter absolutamente provisório, ser inserido na classe/série que o auxiliará na superação da defasagem diagnosticada;

“2 – na segunda hipótese, o aluno poderá, respeitada sua faixa etária, ser reclassificado em classe/ano/série mais avançada, até ao final do primeiro bimestre por ele cursado na UI.

“§ 3º - Observados os mínimos da faixa etária exigidos para conclusão do ensino fundamental e do ensino médio, respectivamente, quatorze e dezessete anos, o aluno que, ao final do semestre, comprovar efetivas condições de prosseguir sua escolaridade em semestre de estudos mais avançado do que aquele em que se encontra, ou mesmo em nível de ensino mais adequado às suas competências e habilidades, poderá, desde que positivamente avaliado em prova específica, ser devidamente reclassificado.

“§ 4º - Ocorrendo desinternação do jovem ou adolescente, a indicação das suas condições ao prosseguimento de estudos em série/classe do sistema regular de ensino, deverá ser efetuada pelo professor da classe, quando se tratar do Ciclo I e, por 3 (três) professores da classe em que o aluno foi classificado, no caso do Ciclo II e do ensino médio, devendo, em ambos os casos, a indicação ser referendada pelo respectivo Supervisor de Ensino.

“Art. 4º - Respeitados os mínimos legais de faixa etária exigidos para conclusão do ensino fundamental ou do ensino médio, a respectiva certificação será expedida, semestralmente, pela escola vinculadora, devendo refletir o desempenho alcançado pelo aluno na avaliação final de cada série/nível de estudos, I, II ou III.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 Analisando-se o projeto, observa-se que ele busca “o atendimento de clientela escolar sui generis, o que exige da Secretaria de Estado da Educação mecanismos que assegurem aos educandos internados na Fundação Casa condições de exercitar seu direito à educação constitucionalmente consagrado”. (fls.13) Tais mecanismos estão previstos na Lei Federal nº 9394/96, Artigos 23 e 24, e incluem a formação de classes multisseriadas e a classificação/reclassificação dos alunos, possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar, possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado, além de oportunidades de reforço e recuperação. 
Algumas dificuldades surgem por ocasião da desinternação já que os adolescentes e jovens têm que ter possibilidades de continuar sua trajetória escolar, seja no sistema regular de ensino ou na educação de jovens e adultos. Dentre elas cita-se a idade mínima para ingresso no ciclo II do ensino fundamental da Educação de Jovens e Adultos (EJA), que é de 16 anos, como prevê o Artigo 6º da Deliberação CEE nº 82/09. O projeto em análise prevê que com 15 anos ou mais, o adolescente desinternado possa ser encaminhado ao curso de EJA no termo correspondente a série de sua matrícula, tendo em vista a necessidade de inseri-lo em turma com características adequadas ao seu perfil etário. Além disso, a desinternação ocorre em períodos variados, que podem não coincidir com a época regular de matrículas no ensino regular. 

Tratando-se de um projeto específico, voltado para a clientela das Unidades de Internação – UIs, da Fundação CASA, e a fim de  cumprir com a função constitucional de assegurar educação a essa clientela, ele deve necessariamente se adaptar a uma variedade de situações de escolaridade que não podem deixar de ser contempladas.Neste aspecto, constitui um projeto experimental que nos termos do artigo 81 da LDB está em condições de ser aprovado.

2. CONCLUSÃO

2.1 Toma-se conhecimento do Projeto “Revitalizando a Trajetória Escolar” instituído pela Resolução SE n° 15/2010, e diante do exposto, aprova-se em caráter excepcional, a matrícula de alunos egressos da Fundação Casa no Curso de Educação de Jovens e Adultos – EJA, sem atender os mínimos de idade previstos na Deliberação CEE n° 82/09.

2.2 A Secretaria de Estado da Educação deverá enviar semestralmente até 15-07 e 15-01 ao Conselho Estadual de Educação o relatório circunstanciado descrevendo nominalmente a trajetória escolar daqueles alunos que, nos termos deste Parecer, sejam matriculados excepcionalmente no EJA.

São Paulo, 14 de dezembro de 2010.

a) Consª Teresa Roserley Neubauer da Silva

Relatora

a) Consº Hubert Alquéres 

              Relator

a) Consª Neide Cruz

      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Arthur Fonseca Filho, Cleide Bauab Eid Bochixio, Francisco José Carbonari, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sérgio Tiezzi Júnior e Suzana Guimarães Trípoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de dezembro de 2010.

a) Cons. Sérgio Tiezzi Júnior

               Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

A Consª. Suzana Guimarães Trípoli absteve-se de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de dezembro de 2010.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente

Publicado no DOE em 18/12/2010                    Seção I                Páginas 57/59







[image: image2.wmf]_1129616474.doc


�












_1139740697.doc


�












